
  
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 0060407929.000016/2025-11

 

1. OBJETIVO
1.1. Contratação de empresa de Engenharia e /ou Arquitetura para realização dos serviços de Elaboração dos Projetos Básicos
Construtivos de Arquitetura e Complementares de Engenharia para adequação fabril visando a produção associada de Dapsona e
Clofazimina, ao tempo para o Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes S.A – LAFEPE.
 
2. DESCRIÇÕES DO OBJETO
2.1. Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão tomar como base o projeto de layout de arquitetura fornecido pelo LAFEPE,
Anexo VI (Doc SEI N° 65222818).

DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PROJETOS
2.2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
Muitas das especificações contidas neste documento estão descritas nas normas e regulamentações a serem seguidas obrigatoriamente
pela projetista. No entanto, os itens aqui descritos, mesmo que redundantes, tem por finalidade uma visão geral do projeto. O objeto da
licitação deverá contemplar no mínimo as seguintes especialidades/atividades abaixo. Outras que não estejam aqui listadas e que forem
necessárias ao desenvolvimento dos projetos e execução das obras, deverão ser inclusas pela projetista:
2.2.1. Projeto Arquitetônico;
2.2.2. Projeto Conceitual Farmacêutico;
2.2.3. Projeto das Instalações Elétricas, Telefonia e Lógica;
2.2.4. Projeto de Nobreak;
2.2.5. Projetos de Automação
2.2.6. Projeto das Utilidades (Vapor e Ar Comprimido);
2.2.7. Projeto do Sistema de Climatização (HVAC)
2.2.8. Projeto de Instalações Hidráulicas, Sanitárias e Água Pluviais;
2.2.9. Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio;
2.2.10. Projeto de Engenharia de Segurança do Trabalho;
2.2.11. Coordenação e Compatibilização dos projetos;
2.2.12. Memoriais Descritivos;
2.2.13. Caderno de especificações e Termo de Referência;
2.2.14. Planilha Orçamentária e Cronograma físico-financeiro.
2.3. DOS PROJETOS
A projetista antes do inicio dos serviços deverá realizar um levantamento de campo da unidade existente e envolvida neste projeto.
Todos os projetos devem apresentar-se em harmonia com a estrutura e demais instalações existentes na planta LAFEPE.
Os projetos deverão ser submetidos à análise da Coordenadoria de Engenharia, Projetos e Obras do LAFEPE. Os projetos devem ser
elaborados por disciplina. Cada disciplina deve possuir todos os elementos solicitados no item 2.2 deste Termo de Referência.
Todo o Projeto será devidamente registrado por meio de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) no CREA-PE ou da Região da
Contratada.
O conjunto de projetos deverá ser composto dos projetos das seguintes especialidades abaixo descritas:
2.3.1. PROJETO DE ARQUITETURA
O projeto arquitetônico deverá apresentar os desenhos de situação, implantação com níveis, planta baixa de todos os pavimentos,
inclusive pisos técnicos e casas de máquinas (para utilidades), plantas com localização dos equipamentos, cortes e elevações, fachada,
paginação de forro, paginação de divisórias, paginação de visores, indicação de portas técnicas, paginação de piso, planta de coberturas,
detalhes construtivos, detalhes de esquadrias, detalhes de acabamentos, entre outros. Os desenhos deverão seguir as convenções
preconizadas na NBR 06492 – Arquitetura, exceto por razões técnicas justificadas e aceitas pela fiscalização.
2.3.2. PROJETO CONCEITUAL FARMACÊUTICO (PROCESSOS)
Contempla o memorial de logística, especificação dos equipamentos a adquirir, diagrama funcional, fluxos de pessoas, matéria-prima e
produto acabado.
Serão executadas as seguintes atividades:
· Consolidação dos requerimentos do usuário
· Folha de dados dos ambientes (room books)
· Lista de equipamentos à adquirir
· Dimensionamento dos equipamentos
· Elaboração de Termos de Referencia para Aquisição dos Equipamentos dentro dos padrões LAFEPE
· Folha de dados dos equipamentos Layout
· Estudos de fluxos de pessoas
· Estudos de fluxos de materiais
· Fluxograma dos processos.
2.3.3. PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E PLUVIAIS
O Projeto Hidrosanitário e de Água Pluvial deverá levar em conta os sistemas já instalados, e abranger desde a captação da água potável
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nos reservatórios (castelo d´água), sistema de bombeamento, linhas de distribuição até os pontos de consumo.
Deverá apresentar o memorial de cálculo do dimensionamento das tubulações, detalhamento e distribuição de rede de tubulação de água
fria, efluente industrial, esgoto sanitário, drenos (ar condicionado e outros), águas pluviais, prumadas, esquema de distribuição vertical.
Deverá ser apresentado também planta baixa com indicação dos pontos de uso, diagrama unifilar e isométrico do projeto hidro sanitário e
as especificações dos materiais e equipamentos.
2.3.4. PROJETO DE INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS E PÂNICO
O Projeto de Prevenção e Combate a Incêndios deverá levar em conta o sistema já instalado no LAFEPE.
O projeto deverá contemplar o dimensionamento, detalhamento e a distribuição de hidrantes, extintores, rede de sprinklers (exceto em
áreas classificadas) e outros sistemas de combate automático, equipamentos, sistemas de detecção de fumaça e fogo, alarmes manuais
e estabelecimento de um plano de fuga e o sistema de iluminação de emergência.
O projeto deverá definir uma central de incêndio responsável por receber informação dos detectores instalados nas unidades fabris
existentes e nas áreas de reforma e ampliação a serem construídas, procedendo a sinalização audiovisual para a evacuação do prédio.
Esta central deverá ser instalada na sala destinada à vigilância a ser definida posteriormente em conjunto com a projetista;
O sistema de combate a incêndio deverá estar em obediência às Normas Técnicas da ABNT, assim como às regulamentações do Corpo de
Bombeiros do Estado de Pernambuco;
Nas salas classificadas, os extintores do tipo: pó, espuma e água deverão ser evitados.
2.3.5. PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO E VENTILAÇÃO (HVAC)
O projeto de climatização e ventilação (HVAC incluindo a refrigeração) deverá ser composto por:
- Análise e revisão dos sistemas existentes;
- Anteprojeto do novo sistema;
- Plantas de distribuição de dutos e equipamentos, com detalhes;
- Plantas de classificação das áreas (uma planta preliminar será fornecida pelo LAFEPE);
- Plantas de gradiente de pressão das salas;
- Cálculo de carga térmica por sistema;
- Lista de vazões de ar;
- Elaboração dos fluxogramas dos sistemas de HVAC;
- Lista de consumidores elétricos;
- Lista de consumidores de água gelada;
- Dimensionamento dos equipamentos e locação em planta;
- Elaboração das rotas das redes de ar / hidráulica (bifilar);
- Detalhes de montagem de dutos e detalhes da rede hidráulica;
- Diagramas elétricos;
- Diagrama de automação;
- Especificação de quadros elétricos e de automação;
- Caderno de especificação dos materiais, equipamentos, instrumentos e acessórios.
- Memorial de cálculo do dimensionamento de equipamentos e duto;
- Descrição por menorizada.
Basicamente, o sistema deverá contemplar controladores “stand alone” e estes conectados a uma central de monitoramento e controle.
Caso o sistema de monitoramento central perca a comunicação, os controladores “stand alone” deverão continuar controlando o sistema
e retendo os dados coletados até o retorno da comunicação.
Uma vez que o sistema HVAC é um dos componentes críticos de uma planta desta natureza, a projetista deverá numa primeira instância,
elaborar um ante-projeto no qual descreverá do modo mais didático às necessidades do processo como também compatibilizar com as
instalações existentes. Uma verificação do projeto nesta fase deverá minimizar retrabalhos futuros. É de total responsabilidade da
projetista, o atendimento às regulamentações dos órgãos de vigilância sanitária, especialmente à RDC 17 da ANVISA, ou outra que venha
a substituí-la.
Na área destinada a adequação fabril o projetista deverá levar em consideração o sistema existente visando adequar a nova situação;
Normas e guias a serem seguidos:
- ASHRAE-AmericanSocietyofHeating,RefrigeratingandAirConditioningEngineers Handbook
- ISPE Guide: Heating, Ventilation, and Air Conditioning(HVAC)
- GAMP Good Practice Guides–ISPE
- GAMP 5 a risk based approach to compliant GxP computerized systems – ISPE
- NBR ISO 14644 Salas limpas e ambientes controlados associados
- Guia da Qualidade para Sistemas de Tratamento de Ar e Monitoramento Ambiental na Indústria Farmacêutica de março de 2013 da
ANVISA
2.3.6. PROJETO DAS UTILIDADES: VAPOR/AR COMPRIMIDO
O projeto de Utilidades deverá ser elaborado levando em conta as utilidades “industriais” e “limpas”.
A Projetista deverá fazer uma análise, levantamento e revisão dos equipamentos existentes na planta do LAFEPE antes do
dimensionamento e elaboração dos projetos.
O projeto deve contemplar o diagrama P&ID (pipe and intrumentation diagram) dos sistemas, estudo de demanda de capacidade da
instalação, plantas de encaminhamento das tubulações, reservatórios, layout de pontos de consumo, isométricas, plantas de suportes,
detalhes das tubulações, detalhes gerais, lista de válvulas, instrumentos e acessórios, lista de linhas, lista de instrumentos, folha de
dados com as especificações técnicas de todos os equipamentos, instrumentos e materiais a serem utilizados. Cada linha e ramais
deverão ser identificadas através de código mnemônico contendo no mínimo, as seguintes informações: número, fluído, bitola e material.
O projeto deverá fornecer o memorial de cálculo do dimensionamento de todas as utilidades: tubulações, equipamentos e reservatórios,
assim como as especificações de materiais e equipamentos. Além disso, deverá fornecer lista de consumidores elétricos, diagramas
elétricos, diagrama de automação, especificação de quadros elétricos e de automação, caderno de especificação dos materiais,
equipamentos, instrumentos e acessórios, memorial de cálculo do dimensionamento de equipamentos e tubulações.
O projeto das utilidades e processos deverá seguir as recomendações preconizadas nos guias da ISPE – International Society of
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Pharmaceutical Engineers, dentre os quais podem ser citados:
- Water and Steam Systems (Second Edition);
- Biopharmaceutical Manufacturing Facilities;
2.3.7. PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
O Projeto Elétrico deverá contemplar a pesquisa de carga, locação de pontos, circuitos e tubulações, diagramas unifilares, diagramas
trifilares da instalação dos quadros elétricos, planta de infraestrutura e distribuição de circuitos de força e energia, entradas de serviço,
subestação transformadora e cabines de medição, rede estabilizada, no-breaks, malha de aterramento, SPDA, detalhamento dos painéis e
detalhes típicos de suportação, e estudo luminotécnico, especificação de materiais e equipamentos e cálculo de dimensionamento.
2.3.8. PROJETO DE NOBREAKS
O projeto deverá prever e dimensionar a instalação de Nobreaks nos locais que se fizer necessário para um perfeito funcionamento dos
equipamentos a serem instalados.
2.3.9. PROJETO DE INSTALAÇÕES TELEFÔNICAS, REDE EM CABEAMENTO ESTRUTURADO DE VOZ E DADOS, E DE LÓGICA
Dimensionamento e encaminhamento das redes de eletrodutos secos para telefonia, controles de acesso e dados lógicos. Especificação
de equipamentos e materiais
2.3.10. PROJETO DE AUTOMAÇÃO
O projeto de automação e monitoramento, deverá contemplar a automação industrial, automação predial, sistemas de segurança
patrimonial, inter-travamento de portas, alarmes com redundância, controle de acessos, sonorização e combate a incêndio. O sistema de
alarme do combate a incêndio deverá ser totalmente independente, com interligação à central de monitoramento;
O projeto de automação industrial e predial deverá ser elaborado levando em conta os requisitos de Boas Práticas de Automação,
seguindo preceitos da ANVISA e GAMP 5.
O projeto de sonorização e sistemas de segurança patrimonial deverá contemplar sistemas e tecnologias modernas e compatíveis com a
necessidade do edifício a ser reformado.
2.3.11. PROJETO DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO
Os Projetos deverão estar orientados à aplicação da Engenharia de Segurança do Trabalho, desde o início das obras até a efetiva
ocupação da edificação, abordando a segurança do trabalho quanto à prevenção de acidentes, assim como a questão da higiene. O
projeto deve enfocar a adequação à legislação e às normas técnicas de engenharia de segurança e higiene do trabalho, proteção contra
incêndios e explosões, prevenção e controle de riscos em máquinas, equipamentos e instalações, doenças do trabalho e ambiente,
treinamentos, ergonomia, gerenciamento de riscos, proteção ao meio ambiente, controle de ruídos.
2.4. MEMORIAIS DESCRITIVOS
Descrição detalhada do objeto projetado, na forma de texto, onde deverão ser apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como
suas justificativas, necessárias ao pleno entendimento do projeto, complementando as informações contidas nos desenhos. O memorial
deve, entre outras finalidades definidas em norma, proporcionar uma visão panorâmica do projeto e explicitando as premissas
envolvidas, principalmente ao usuário da planta, leigo em desenhos técnicos.
Os projetos de todas as especialidades deverão ser acompanhados do respectivo memorial descritivo, exceto se os desenhos forem
simples e auto-explicativos. Porém se a fiscalização julgar necessário, a projetista deverá providenciar o memorial, sob pena de se tornar
inadimplente com o cronograma. A citação de marcas e modelos são permitidos desde que sirva de referencial de desempenho, sendo
necessária a utilização do termo “ou equivalente”.
2.5. CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES / TERMO DE REFERÊNCIA
O caderno de especificações deverá conter a descrição, especificação e características técnicas dos materiais tais como: forma,
dimensões e suas tolerâncias, textura, dureza, impermeabilidade, resistência mecânica, acabamento, local de aplicação, solicitação de
uso, características do serviço a executar, características dos arremates, aspecto final, equipamentos e acessórios.
2.6. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
- Elaborar a Planilha de Orçamento contendo a relação discriminada de todos os serviços, materiais e equipamentos necessários para
execução das obras do escopo do objeto conforme concebidos no projeto, com as respectivas quantidades, unidades, preços unitários,
valores parciais e totais.
- A partir do quantitativo e orçamento, gerar arquivo excel e um "Diagrama de Pareto" (curva ABC 85%).
- Para organizar e facilitar a consulta futura, elaborar uma Tabela de Cotações (formato excel 2010) contendo no mínimo três cotações,
indicando as fontes de consultas, com nome do contato, nome da empresa, CNPJ, telefone, data, e valor adotado, apresentando
Justificativa Técnica da utilização deste fornecedor para os casos em que constar somente uma cotação;
- Os preços unitários de serviços considerados devem ser os da última versão de Tabela de Preços Unitários Oficial (SINAPI).
- Para os serviços que não estão na tabela de preços Oficial devem ser entregues as memórias de cálculo dos quantitativos dos serviços
juntamente com composição de custo e Planilhas de Orçamento devidamente carimbadas, rubricadas e / ou assinadas pelo responsável.
- O orçamento de Serviços e de Materiais (elétrico, automação e comunicação) deve ser de acordo com o Memorial Descritivo, em
formato de planilhas, obedecendo aos parâmetros que devem ser estabelecidos em conjunto com a coordenação do LAFEPE. Como
exemplos de unidades construtivas temos: quadros, entrada de energia, ramal alimentador do QDLF, instalação de força, entre outros. A
caracterização dos serviços deverá ser efetuada para cada unidade construtiva não sendo admitida a adoção de estimativas, percentuais,
etc.
- Anexar as cotações ao projeto.
- As informações referentes a este orçamento, valores parciais e valor final, deverão ser mantidas sob sigilo durante e ao final dos
trabalhos.
NOTA 01- É expressamente proibido utilizar a unidade “verba”, “global”, ou termo equivalente.
- A planilha orçamentária deverá separar os insumos e serviços por etapa da construção ou atividade. Por exemplo: o total de concreto
deverá ser separado entre as diversas utilizações principais, possibilitando um melhor acompanhamento físico-financeiro de execução da
obra.
- Elaboração do Cronograma Físico-Financeiro compatível com os serviços a serem executados na obra.
 
2.7. DA CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS: DIREITOS AUTORAIS DO PROJETO
-Os criadores dos projetos devem consentir com as modificações necessárias nos projetos para sua execução, bem como transferir os
direitos autorais para uso eventual em outros contextos nos termos do art. 80 da Lei Federal nº 13.303/2016.
-Os autores dos projetos deve assinar o TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORIAS
PATRIMONIAIS, anexo V deste Termo de Referência no mesmo prazo de assinatura do contrato. 
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3. NORMAS ESPECÍFICAS E GUIAS
Fica sob a responsabilidade da projetista a obediência às normas técnicas da ABNT, bem como das normas dos órgãos e empresas
pertinentes a cada tipo de projeto a ser desenvolvido. De uma maneira geral, os principais documentos legais a serem observados serão:
3.1. Normas Técnicas Brasileiras em vigência;
3.2. NBR ISO 14644 - Salas limpas e ambientes controlados associados;
3.3. ASHRAE - American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning Engineers;
3.4. ISPE - Baseline Pharmaceutical Engineering Guide;
3.5. ISPE - Baseline Biopharmaceutical Manufacturing Facilities Vol. 6 Engineering Guide;
3.6. ISPE - Good practice guide: cold chain management;
3.7. NBR ISO 9001 - Sistema de Qualidade em Projetos;
3.8. NBR 13532 - Elaboração de Projetos –Arquitetura;
3.9. NBR 13531 - Elaboração de projetos de edificações – Atividades técnicas;
3.10. NBR 6492 - Representação de projetos de arquitetura;
3.11. Normas sobre Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho: NR-08; NR-10; NR-12; NR-13; NR-17; NR-18; NR-23; NR-24; NR-25;
NR-26;
3.12. ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas;
3.13. ANSI - American National Standards Institute;
3.14. ASTME - American Society for Testing and Materials;
3.15. AISC - American Institute for Steel Construction;
3.16. GAMP Good Practice Guides –ISPE;
3.17. GAMP 5 a risk based approach to compliant GxP computerized systems –ISPE;
3.18. ANVISA RDC 17 de Abril de2010 e Guias Relacionados;
3.19. NBR 15575 - Edificações habitacionais – Desempenho;
3.20. Guia da Qualidade para Sistemas de Tratamento de Ar e Monitoramento Ambiental na Indústria Farmacêutica, ANVISA, 2013;
3.21. Guia de Qualidade para Sistemas de Purificação de Água para Uso Farmacêutico, ANVISA, 2013;
3.22. Guia de Validação de Sistemas Computadorizados, ANVISA, 2010.
A lista acima tem valor somente ilustrativo. É de total responsabilidade da projetista o conhecimento das legislações e normas vigentes
pertinentes à sua área de atuação. Na falta de normas brasileiras pertinentes, a projetista deverá seguir as normas internacionais
vigentes de reconhecida aceitação no Brasil. Não será aceita qualquer alegação de desconhecimento da legislação ou norma vigente que
resulte em retrabalho e consequente atraso na aprovação final dos projetos nos órgãos e empresas pertinentes, quando exigido em
legislação específica.
 
4. DOS DESENHOS DE PROJETO EM AUTOCAD
Para a elaboração dos projetos deverão ser observadas as seguintes disposições:
4.1. Elaborar os projetos conforme as “Diretrizes para Intercambialidade de Projetos em CAD” publicado pela ASBEA – Associação
Brasileira de Escritórios de Arquitetura.
4.2. Desenhar, considerando a relação: 01 unidade de desenho = 01 metro.
- Poderão ser acrescidos layers aos existentes, conforme o Manual.
4.3. A relação completa com os layers definidos no Anteprojeto e os acrescidos pela projetista deverá ser entregue ao LAFEPE em
versão impressa e digital, sendo que a versão digital deverá conter o arquivo digital em três versões, com extensões: DWG, PLT e PDF.
4.4. Todo o serviço deverá ser desenvolvido em plataforma CAD, sendo que a extensão de arquivo DWG, deverá possuir total
compatibilidade com o software AUTOCAD versão 2018.
4.5. O tamanho e fonte de texto, bem como as indicações de cotas não deverão ser afetadas pelo fator de escala do desenho e,
deverão seguir o estabelecido no Manual.
4.6. Se utilizadas fontes com direitos autorais, a projetista deverá fornecer estas fontes ao LAFEPE, sem ônus adicional ao preço
apresentado na licitação.
4.7. DOS DESENHOS:
4.7.1. Os desenhos do Projeto Básico, objeto deste Edital, deverão utilizar escalas que atendam às exigências dos órgãos
competentes de aprovação dos projetos: prefeitura, bombeiros, vigilância sanitária, etc., bem como deverão ser adequados à
visualização.
4.7.2. Os desenhos devem apresentar todos os detalhes necessários ao perfeito entendimento dos projetos, de forma a possibilitar
sua execução;
4.7.3. Carimbo: O carimbo deverá conter os dados de acordo com o existente nas plantas de Conceitual disponibilizadas pelo
LAFEPE.
 
5. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
5.1. A adequação do parque fabril é uma etapa de extrema importância, visto que, em julho de 2022, houve a aprovação do
projeto intitulado "Desenvolvimento Tecnológico de Formulação Associada de Comprimido Dapsona e Clofazimina para o
SUS", Convênio nº 01.22.0372.00, formado pela FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos, UFPE – Universidade Federal de
Pernambuco, e LAFEPE – Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes S.A. O projeto tem como objetivo
o desenvolvimento de um medicamento em associação de dose fixa combinada (ADF) para o combate à hanseníase, enfermidade que
integra as chamadas Doenças Tropicais Negligenciadas (DTNs), causadas por agentes infecciosos ou parasitas, representando um desafio
para o Ministério da Saúde.
A elaboração desse projeto, desenvolvido no âmbito do Convênio nº 01.22.0372.00, deverá ser realizada de modo que o LAFEPE
obtenha o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF), requisito essencial para a produção e comercialização do medicamento
para combater a hanseníase. A modernização e ampliação da infraestrutura do complexo industrial não só garantirão a conformidade
regulatória, mas também assegurarão a qualidade e a segurança na fabricação da formulação associada de Dapsona e Clofazimina.
5.2. Atualmente, as instalações do setor fabril apresentam deficiências em sistemas indispensáveis para a produção, como
arquitetura, instalações hidrossanitárias, climatização, ar comprimido, linha de vapor e instalações elétricas. Tais limitações
comprometem a eficiência operacional, a segurança dos processos e a conformidade com as normas exigidas pela Agência Nacional de
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Vigilância Sanitária (ANVISA). A ausência de atualizações pode acarretar falhas na produção, interrupções operacionais e até mesmo
inviabilizar a obtenção do CBPF, que é condição obrigatória para a fabricação do medicamento para hanseníase à base de Dapsona e
Clofazimina.
5.3. O LAFEPE, enquanto laboratório farmacêutico de referência, está comprometido com a expansão e modernização de sua
infraestrutura para atender às exigências regulatórias e ampliar sua capacidade de produção. A obtenção do CBPF reflete não apenas a
conformidade com os padrões técnicos e de qualidade, mas também fortalece a missão do LAFEPE de atender à crescente demanda por
medicamentos destinados ao tratamento de doenças negligenciadas, promovendo a saúde pública no Estado de Pernambuco e em todo o
Brasil.
5.4. Assim, a contratação de uma empresa especializada para elaborar projetos de modernização do setor fabril é imprescindível.
A expertise técnica necessária para atender aos padrões rigorosos de boas práticas de fabricação é determinante para garantir a
segurança, a qualidade e a eficiência dos processos produtivos. Este investimento assegura que o LAFEPE não apenas conquiste o CBPF,
mas também se consolide como referência na fabricação de medicamentos voltados ao combate à hanseníase, contribuindo de forma
significativa para a saúde pública e o desenvolvimento da indústria farmacêutica nacional.
6. DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO:
6.1. O quantitativo da aquisição descrito neste termo de referência foi determinado com base na utilização e nas necessidades
identificadas pelo Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes S/A - LAFEPE. Esse levantamento foi
realizado pela área demandante para quantificar e compilar as necessidades necessárias para a confecção de um projeto de adequação
fabril, visando garantir o pleno funcionamento do complexo para a produção de medicamento combatente a Hanseníase.
7. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1. Modalidade: Licitação Eletrônica
7.2. O critério de julgamento: MENOR PREÇO
 
8. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
8.1. O preço máximo admitido pera o OBJETO do presente processo licitatório é SIGILOSO, nos termos do art. 34 da lei
13.303/2016
 
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
9.1. Os recursos financeiros para custear as despesas com o objeto deste termo de referência são provenientes da receita própria
do LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOV. MIGUEL ARRAES S/A – LAFEPE
 
10. DA PROPOSTA
10.1. A proposta deverá conter o detalhamento dos serviços/fornecimentos de forma clara, incluindo todos os itens e descritivos
necessários ao fiel cumprimento do objeto;
10.2. As propostas serão julgadas por MENOR PREÇO
10.3. As propostas deverão seguir o modelo descrito no ANEXO II deste termo.
10.4. As propostas deverão ter validade de no mínimo 90 dias.
 
11. PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. A execução da presente contratação será no Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco- LAFEPE, situada no Largo
de Dois Irmãos, 1.117 – Recife / PE, de segunda à sexta-feira, das 07:00 hrs às 17:00 hrs horas, de acordo com a emissão da Ordem de
serviço/fornecimento, conforme a necessidade do LAFEPE, obedecendo ao prazo contratual e às especificações descritas neste Termo de
Referência;
11.2. Os serviços/fornecimentos descritos no objeto desta contratação serão solicitados pela contratante por meio de emissão de
Ordem de Serviços executados conforme cronograma estabelecido no item 24 deste Termo de Referência.
11.3. A contratada deverá iniciar as atividades em até 02 (dois) dias úteis do recebimento da Ordem de Serviços.
11.4. A Contratada deve reparar, corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 48 horas, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a contar da
solicitação formal efetuada pelo licitante, através de e-mail ou outro meio equivalente;

 
 
12. REGIME DE EXECUÇÃO
12.1. Os serviços a serem contratados serão prestados por meio de REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, EMPREITADA POR
PREÇO GLOBAL.
 
13. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
13.1. O objeto deste contrato será recebido da seguinte forma:
a) PROVISORIAMENTE – pelo responsável na fiscalização, mediante visto no relatório dos serviços realizados, e posterior atesto na Nota
fiscal;
b) DEFINITIVAMENTE – pelo gestor do contrato, mediante conferência dos serviços, quantitativos e valores contratados, com o atesto
final da nota Fiscal.
13.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato
13.3. Reserva o direito de realizar diligências para comprova a veracidade dos atestados, podendo requisitar copias dos respectivos
contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatório do conteúdo declarado.
13.4. APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS
13.4.1. Projetos para Análise
Os resultados dos trabalhos, parciais ou completos, devem ser apresentados em 01 (uma) via impressa e os respectivos arquivos digitais
em formato editável gravados em mídia (CD ou pen drive) devidamente etiquetados e em diretórios apropriadamente identificados
conforme material impresso.
Em caso de necessidade de nova análise devem ser seguidas as instruções acima.

GOVPE - Termo de Referência - Final (67355301)         SEI 0060407929.000016/2025-11 / pg. 5



Os trabalhos parciais poderão ser entregues, somente na via digital, desde que seja de interesse do LAFEPE e previamente autorizado
pelo LAFEPE. Neste caso fornecer também os arquivos digitais em formato PDF. A Equipe Técnica do LAFEPE terá 05 (cinco) dias úteis
para analise e devolução dos trabalhos (Recebimento provisório).
13.4.2. Entrega Final
A entrega do objeto da presente licitação será na Coordenação de Engenharia, manutenção e Obras - COEPO, situado no Largo de Dois
Irmãos, 1.117 – Recife / PE,  obedecendo ao prazo estipulado e às especificações descritas neste Termo de Referência;
A contratada deverá na fase final do projeto entregar ao LAFEPE:
- 02 vias originais encadernadas contendo memorial descritivo com desenhos coloridos e pranchas plotadas conforme arquivo *.ctb
aprovados pelo LAFEPE, observando que as espessuras de penas, cores e tamanho de letras devem permitir a perfeita visualização dos
desenhos apresentados.
- 02 vias originais de todas as especificações técnicas assinadas;
- 01 via digital (CD, DVD ou pen drive), devidamente identificado em arquivo-índice conforme padrão definido pelo LAFEPE.
- Os arquivos digitais referentes a todos os elementos desenvolvidos no projeto (memoriais descritivos, memoriais de cálculo, planilhas de
cálculo, peças gráficas, quadros, orçamentos, entre outros) deverão ser entregues nas suas versões editáveis (DOC, XLS, DWG, P62,
dentre outros). Também deverão ser entregues os arquivos PDF. Especialmente para os memoriais descritivos, deve ser montada a
versão final contemplando todos os itens que fazem parte do documento, ou seja, as tabelas, gráficos, figuras, etc, devem aparecer nos
lugares corretos e não como “anexos” separados do memorial.
- As especificações gravadas na via digital devem estar assinadas.
- ART – Anotação de Responsabilidade Técnica e seu respectivo comprovante de pagamento - via física e digital, de todas as
especialidades que fazem parte do projeto.
- O aceite do projeto será concedido pela CONTRATANTE, podendo esta solicitar a complementação de informações, se assim julgar
necessário.
14. HABILITAÇÃO JURÍDICA
14.1. A documentação relava à regularidade Jurídica será em conformidade com o §5°, ART 7, do Regulamento Interno de Licitações
e Contratos.
14.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
14.2.1. No caso de empresário individual: inscrição na Junta Comercial, Registro Público de Empresas Mercantis ou órgão
equivalente, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
14.2.2. No caso de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial ou órgão equivalente, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
14.2.3. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera com averbação no Registro onde tem sede a matriz, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
14.2.4. No caso de sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de
prova de diretoria em exercício, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização de funcionamento.
 
15. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
A documentação relativa à habilitação consistirá em:
15.1. Prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, através da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos Relativa aos Tributos Federais da Dívida Ativa da União.
15.2. Prova de Regularidade de débitos com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, a través de Certificado de
Regularidade do FGTS.
15.3. Prova de inexistência de débitos com a Fazenda Estadual do Estado do domicilio sede do contratado, através de
certidão expedida pelo órgão competente e que estejam dentro do prazo de validade.
15.4. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
15.5. Prova de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.
 
16. HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA
16.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou Liquidação Judicial, ou de Execução Patrimonial, conforme o caso,
emitida pelo Cartório distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou,
na omissão, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de apresentação dos documentos de Habilitação e da
Proposta Comercial, caso no documento não conste o prazo de validade.
16.2. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial referente aos processos distribuídos pelo PJE (Processos
Judiciais Eletrônicos) da sede da pessoa jurídica;
16.3. A certidão descrita no subitem “16.2.”somente é exigível quando a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou
Liquidação Judicial, ou de Execução Patrimonial Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial do Estado da sede da licitante contiver a
ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.
16.4. Empresas em recuperação judicial poderão participar da presente contrato, desde que, para tanto, comprovem mediante a
apresentação de certidão judicial específica, o seu regular cumprimento do plano homologado e que certifique que a contratada está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório e desde que atenda as condições para comprovação da
capacidade econômica e financeira prevista neste Edital.
 
17. HABILITAÇÃO TÉCNICA
A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:
17.1. Apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto
da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, demonstrando a prestação/ fornecimento do
objeto executado pelo licitante.
17.2. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar o quantitativo mínimo
empregado.
17.3. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez, para feito de contagem de prazo.
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17.4. O LAFEPE se reserva o direito de realizar diligências para comprova a veracidade dos atestados, podendo requisitar copias
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatório do conteúdo declarado.
17.5. Relativo à qualificação técnica operacional:

a) Registro ou inscrição do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo
- CAU competente da região a que estiver vinculada, que comprove atividade relacionada com o objeto desta licitação.
b)Apresentação de um ou mais certidões ou atestados fornecido(s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, devidamente
registrado no CREA ou CAU, comprovando que a licitante desempenhou atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto desta licitação. Sendo requisitos mínimos e necessários a comprovação de que a empresa detém
condições de executar o serviço licitado
c) Para facilitar a análise, é recomendável que o licitante destaque, nas referidas certidões ou atestados, os serviços cuja experiência se
pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo.
d) Se a certidão ou atestado não for emitida pelo Contratante principal da obra (pessoa jurídica de direito público ou privado) a
interessada deverá juntar à documentação, Declaração Formal do Contratante principal confirmando que o Licitante tenha participado da
execução do serviço objeto do contrato que foi firmado;
e ) Relação dos membros da Equipe Técnica, com devido organograma, com a indicação nominal e respectiva qualificação de cada
membro, com declaração formal de sua disponibilidade para cumprimento do Objeto licitado.
f) Atestado de Visita Técnica, emitido pelo LAFEPE em nome da empresa licitante comprovando que esta tem pleno conhecimento do
local da execução do serviço e que se inteirou de todas as condições previstas para a prestação dos serviços ou Declaração Substitutiva
informando que possui pleno conhecimento do local onde será realizado o serviço, e de suas peculiaridades, bem como a matriz de risco,
não podendo alegar futuramente desconhecimentos das condições dos locais de realização dos serviços, em favor de eventual pretensão
de solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou a exigência de aditivos contratuais que acarretem em acréscimos dos
preços contratados.
17.6. Da Qualificação Técnica Profissional:

a) Relação dos membros da Equipe Técnica, multidisciplinar, de nível superior com a indicação nominal e respectiva qualificação de cada
membro, acompanhada da declaração formal de sua disponibilidade para cumprimento do serviço licitado.
b) Registro ou inscrição dos membros da equipe técnica do licitante no Conselho de Classe Competente.
c) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, ou contratado, profissional devidamente registrado no Conselho de
Classe Competente, o qual deverá obrigatoriamente participar da execução contratual, e comprovante hábil de sua vinculação com a
empresa licitante, seja como sócio ou empregado contratado (ato constitutivo e/ou cópia autenticada da folha do Livro ou Ficha de
Registro de empregado e/ou contrato de prestação de serviço) na data prevista para entrega da proposta, detentor de atestado de
responsabilidade técnica, por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de
maior relevância do objeto, devidamente registrado no Conselho de Classe Competente da região onde os serviços foram executados,
fazendo-se acompanhar da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este Conselho, que comprove ter o
profissional, executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito
Federal ou ainda empresas privadas, serviços de características semelhantes com o objeto da licitação.
d) O Pregoeiro considerará membro do quadro permanente para efeitos de atendimento dessa exigência o Licitante que apresentar a
cópia da carteira de trabalho (CTPS), em que conste a Licitante como contratante; cópia do contrato social da Licitante em que conste o
profissional como sócio; cópia do contrato civil de prestação de serviços ou, ainda, a declaração de contratação futura do profissional
detentor do atestado apresentado, preferencialmente acompanhada de declaração de anuência do profissional.
e) Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverão participar da obra ou
serviço objeto da licitação, admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior.
17.7. Não será admitido os somatório de áreas parciais de edificações para efeito de comprovação da área construída mínima
estabelecida.

 
18. DA VISITA TÉCNICA
18.1. É facultado ao licitante agendar vistoria ao local da obra ou serviço. A vistoria deverá ser feita por um técnico indicado pela
empresa licitante ou por um representante legal e deverá ser agendada, previamente, junto à Coordenadoria de Engenharia, Projetos e
Obras - COEPO do LAFEPE, através dos telefones e contato: (81) 99945-3997, pelo e-mail: artur.medeiros1@lafepe.pe.gov.br ou
dayvson.alves@lafepe.pe.gov.br, no horário de 08h30min às 16h:00min, ocasião em que o colaborador do LAFEPE fornecerá a
DECLARAÇÃO DE VISTORIA (ANEXO III), da área onde serão realizados os serviços.
18.2. Optando pela realização da vistoria, a declaração será emitida pelo servidor, conforme o modelo de DECLARAÇÃO DE
VISTORIA TÉCNICA - ANEXO III, de que o licitante, por meio de representante designado para esse fim, vistoriou os locais onde a obra
ou o serviço será realizado, e de que tem conhecimento de todas as informações necessárias à sua adequada execução.
18.3. As vistorias NÃO serão realizadas em mesmo horário pelos licitantes.
18.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o segundo dia útil que
anteceder a abertura da disputa.
18.5. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá possuir preferencialmente formação na área de engenharia,
devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil
e documento 19.2. Caso a licitante NÃO queira realizar a vistoria, deverá apresentar, em substituição ao atestado de vistoria,
DECLARAÇÃO SUBSTITUTIVA – ANEXO IV assinada pelo responsável da empresa, sob as penalidades da lei, que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza e do escopo dos serviços, bem como das exigências ambientais, e que
assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças
técnicas ou financeiras ao LAFEPE.
18.6. Não será permitido que um mesmo preposto represente 02 (duas) ou mais empresas distintas na vistoria técnica.
 
19. DO CONSÓRCIO
19.1. Será vedada a constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, por ser o que melhor atende ao interesse
público, prestigiando os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. A reunião de empresas em consórcio que,
individualmente, poderiam executar o objeto da licitação, reduziria o número de licitantes participantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações. Assim, no presente caso, a vedação de participação
de consórcios visa afastar possível restrição à competição e proporcionar a obtenção de proposta mais vantajosa.
 
20. DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1. A Licitante vencedora só poderá subcontratar serviços objeto do contrato parcialmente, mediante autorização da Diretoria de
Engenharia do LAFEPE, sendo estes caracterizados como serviços especializados, atividades que não constituam a escopo principal do
objeto, sendo esses serviços acessórios, como também, que não ultrapassassem 30% (trinta por cento) do valor licitado, como previsto
pela Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Art. 47 e Art. 48, inciso II.
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20.2. Essa subcontratação poderá ser feita por Empresas de Pequeno Porte e Microempresas.
20.3. Em caso de subcontratação de algum serviço por parte da Contratada, a responsabilidade sobre os serviços retro
mencionados não será transferida aos subcontratados perante a Diretoria de Engenharia do LAFEPE. A Contratada deverá sempre
responder exclusiva e diretamente pela fiel observância das obrigações contratuais.
20.4. Em caso de subcontratação a Contratada deverá comprovar a vantajosidade à Administração Pública, bem como, a
capacidade técnica da subcontratada, indicando atestados que comprovem a expertise na execução dos serviços, sendo que a escolha
da empresa subcontratada terá por base a capacidade técnica apresentada bem como disposições referentes ao Boletim de Aprovação de
Serviços (BAS).
 
21. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
21.1. O pagamento será efetuado em moeda brasileira (Real) através de depósito bancário, em conta corrente da empresa
Contratada, em até 30 (trinta) dias do serviço/fornecimento, mediante atesto na nota fiscal/fatura .
21.2. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos do frete, inclusive quaisquer tributos, sejam eles sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato;
21.3. O LAFEPE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o(s) produto(s) for(em) entregue(s) em desacordo com as
condições e especificações constantes neste Termo de Referência, Edital e seus respectivos anexos;
21.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o
valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – IPCA, do IBGE,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso
I = Índice de atualização financeira, assim apurado: I = (TX/100)/365) TX = Percentual do IPCA anual
TX = Percentual do IPCA anual.
 
 
22. REAJUSTE
22.1. O preço contratual somente será reajustado após 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, mediante
requerimento, de acordo com a variação do Índice Setorial de Custo da Construção Civil (INCC) – Coluna 35 - fornecido pela Fundação
Getúlio Vargas - FGV, conforme definido Custo nacional da construção civil e obras públicas, nos termos da Lei Estadual nº 12.525/2003,
alteradas pela Lei Estadual nº 17.555/2021 e nos termos do Decreto Estadual nº 52.153, de 17 de janeiro de 2022, de acordo com a
fórmula abaixo:

I1 - I0

R = ---------- X V

I0

onde:
 
R = Reajuste
I1 = Índice do mês do aniversário da apresentação da proposta
I0 = Índice do mês de apresentação da proposta
V = Valor da proposta
22.2. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o RILC e da Lei
Federal 13.303/2016.
 
23. PRAZO DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E ASSINATURA DO CONTRATO
23.1. O prazo de vigência do contrato decorrente da licitação será de 180 (cento e oitenta) dias contados da aposição da última
assinatura eletrônica no instrumento contratual, podendo ser prorrogado, de acordo com o art. 71 da Lei 13.303/2016.
23.2. O prazo de execução do contrato será de 120 dias contados a partir da emissão da Ordem de Serviços.
23.3. A empresa contratada terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da convocação do LAFEPE,
para assinatura do Contrato, devendo fornecer todas as informações/documentações para realização do cadastro do representante legal
que assinará o acordo no Sistema Eletrônico de informação- SEI.
 
24. CRONOGRAMAS
24.1. CRONOGRAMA DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS
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24.2. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Obs.: 1. Para cada etapa entregue pela projetista a equipe técnica do LAFEPE terá até 05 (cinco) dias úteis para análise do material
apresentado.
25. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
O LAFEPE é órgão gestor do Contrato resultante dessa licitação, e além das disposições contidas na minuta do contrato, o CONTRATANTE
obriga-se a:
25.1. Acompanhar, fiscalizar e assinar o Contrato;
25.2. Verificar, periodicamente, a vantajosidade dos itens objeto do Licitação, e conduzir eventuais renegociações dos preços
registrados;
25.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento da Licitação;
25.4. Solicitar que seja providenciada a substituição dos materiais no prazo de 05 (cinco) dias úteis quando estiver fora das
especificações estabelecidas neste termo de referência;
25.5. Disponibilizar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação ao
objeto;
25.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estipulado neste Termo de Referência;
25.7. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom cumprimento do contrato;
25.8. Fiscalizar, como lhe prover e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas,
registrando as deficiências porventura existentes, devendo comunicá-las, por escrito, à CONTRATADA para correção das irregularidades
apontadas;
25.9. Acompanhar a entrega do objeto conforme agendamento;
25.10. Conferir ao final do fornecimento a fatura de acordo com o que foi entregue e ainda, os documentos enviados.
25.11. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa e fiel execução do objeto, bem como permitir o acesso às instalações,
quando solicitado pelo contratado em serviço e que estejam relacionados com a execução deste;
25.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativo, anotando em registro
próprio todas as falhas detectadas e comunicar ao contratado as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
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corretivas por partes deste;
25.13. Indicar ao contratado os colaboradores que ficarão encarregados da fiscalização e acompanhamento dos serviços;
25.14. Notificar ao contratado, por escrito, a ocorrência de eventuais anormalidades na execução do objeto, para preparar, corrigir,
remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de
Referência;
25.15. Permitir o acesso do contratado às suas dependências para a execução do objeto;
25.16. Proceder à conferência da Notas Fiscais, atestando no corpo das mesmas, a boa execução da contratação;
25.17. Efetuar o pagamento devido pela fornecimento do contratado, deste que cumpridas todas as formalidades e demais
condições estabelecidas no Termo de Referência.
 
26. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Além do que dispuser este Termo de referência, e as minutas do contrato e edital, a CONTRATADA obriga-se a:
26.1. Manter o preço proposto pelo prazo de validade da Licitação;
26.2. Quando devidamente convocada, comparecer para assinar os contratos decorrentes desta Licitação;
26.3. Atender com presteza o Gestor/Fiscal do Contrato;
26.4. Entregar o produto acondicionado de forma adequada;
26.5. Fornecer todo o material em estrita conformidade com as especificações e condições exigidas, devendo estar já inclusos nos
valores propostos todos os custos do produto, impostos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes à formação do preço;
26.6. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou ao patrimônio, causados diretamente ou indiretamente ao CONTRATANTE, ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, dos materiais fornecidos, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade, mesmo que não
haja a fiscalização ou o acompanhamento pelo LAFEPE;
26.7. Emitir fatura, conforme material fornecido e os documentos necessários para a exatidão da prestação do fornecimento;
26.8. A Contratada se obriga a substituir em até 05 (cinco) dias qualquer produto que esteja em desconformidade com o solicitado
ou que se apresente de qualidade inferior, arcando com todas as despesas decorrentes da substituição;
26.9. A Contratada se responsabiliza integralmente por quaisquer avarias, riscos, violações e eventuais problemas durante o
transporte da estrutura até a sua efetiva entrega nos locais especificados. O material deverá ainda ser transportado em veículo fechado
não estando o material exposto a eventuais chuvas e luz solar direta, e com frete CIF;
26.10. Fica a Contratada obrigada a prestar esclarecimentos ao LAFEPE, quanto à entrega e também quando da ocorrência de
problemas relacionados ao produto solicitado;
26.11. Fica a Contratada obrigada a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a contratação,
conforme determina a legislação vigente;
 
27. SANÇÕES
27.1. Além do que dispuser o contrato e a minuta do Edital, a contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações,
garantindo o contraditório e a ampla defesa anteriormente a sua aplicação definida, ficará sujeita às sanções previstas no Capítulo X da
RILC (Regulamento de Licitações e Contratos do LAFEPE) e a Seção III da Lei 13.303/2016.
 
28. ATRIBUIÇÕES DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO
28.1. A gestão do contrato será exercida pela Coordenadoria de Engenharia, Projetos e Obras – COEPO;
28.2. O acompanhamento e a fiscalização do objeto do contrato serão exercidos por meio de um servidor indicado pela
Coordenadoria de Engenharia, Projetos e Obras - COEPO, designado como fiscal do contrato, ao qual competirá acompanhar, fiscalizar,
conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for
necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, dando ciência de tudo à Contratada, conforme disposto
nos artigos 169 e 170 do Regulamento LAFEPE;
28.3. O Contratante ao constatar qualquer irregularidade no fornecimento de bens por parte da Contratada expedirá notificação,
para que a mesma regularize a situação, sob pena de, não o fazendo, ser aplicada a multa pertinente.
 
29. GARANTIA DOS SERVIÇOS / PEÇAS
29.1. O prazo de garantia contra defeitos de execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento
definitivo do serviço executado, ou da efetiva troca da peça, sendo, portanto, de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA zelar
pela boa qualidade das peças, mão de obra e dos materiais nela empregados.
 
30. DAS DEMAIS CONDIÇÕES
30.1. Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pela Lei nº 13.303/2016 e subsidiariamente pelo Regulamento do
LAFEPE e demais leis vigentes que tratem sobre o assunto.
30.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Recife/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, como o
competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento.
 
31. MATRIZ DE RISCO
31.1. As disposições para elaboração do mapa de risco estão descritas no anexo I deste instrumento.
32. DA PROPRIEDADE E SIGILO
32.1. A empresa licitante deverá manter absoluto sigilo sobre todas as informações, estudos, desenhos, esquemas e documentos a
que tiver acesso, destinados à execução dos serviços, não podendo fornecê-los a terceiros, nem divulgá-los ou reproduzi-los de qualquer
forma, sem a prévia autorização do Gestor do Contrato.
32.2. A propriedade intelectual sobre todo e qualquer documento elaborado em decorrência desse serviço será transferida para o
LAFEPE, sem ônus.
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FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE TERMO DE REFERÊNCIA OS SEGUINTES ANEXOS:
ANEXO I – MATRIZ DE RISCO / TABELA DE SEVERIDADE
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA
ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO SUBSTITUTIVA
ANEXO V - TERMO DE COMPROMISSO DE DIREITOS AUTORAIS
ANEXO VI - ÁREA DE INTERVENÇÃO - SEI nº 65222818
 

ANEXO I - MATRIZ DE RISCO / TABELA DE SEVERIDADE
 

MATRIZ DE RISCO: IMPACTO X PROBABILIDADE
TIPO CAUSA RISCO ALOCAÇÃO DO RISCO PROB. IMP.

Risco atinente ao
Tempo da
Execução

Atraso na execução do objeto contratual por culpa do
Contratado.

Aumento do custo do
produto e/ou do serviço. Contratado 3 4

Fatos retardadores ou impeditivos da execução do
Contrato próprios do risco ordinário da atividade

empresarial ou da execução.
Aumento do custo do

produto e/ou do serviço. Contratado 2 2

Fatos retardadores ou impeditivos da
execução do Contrato que não estejam

na sua álea ordinária.
Aumento do custo do

produto e/ou do serviço. Contratado 2 2

Risco da Atividade
Empresarial

Alteração de enquadramento tributário, em razão do
resultado ou de mudança da atividade empresarial,
bem como por erro do Contratado na avaliação da

hipótese de incidência tributária.

Aumento ou diminuição do
lucro do Contratado Contratado 1 2

Variação da taxa de câmbio. Aumento do custo do
produto e/ou do serviço. Contratado 1 1

Elevação dos custos operacionais para o
desenvolvimento da atividade empresarial em geral e

para a execução do objeto em particular, tais como
aumento de preço de insumos, prestadores de serviço e

mão de obra.

Aumento do custo do
produto e/ou do serviço. Contratado 1 1

Risco tributário e
fiscal (não
tributário).

Responsabilidade do Lafepe por recolhimento indevido
em valor menor ou maior quer o necessário, ou ainda
de ausência de recolhimento, quando devido, sem que

haja culpa do Lafepe.

Débito ou Crédito tributário
ou fiscal (não tributário). Contratado 1 1

TIPO CAUSA RISCOS EFEITO PROB. IMP.

TÉCNICOS

Falta de habilidade técnica Retrabalho em tarefas do
projeto

Atraso na entrega de
tarefas e aumento de

custo
3 4

Alteração de membro da equipe
Demora na retomada do
trabalho após troca do

membro

Atraso na entrega de
tarefas e aumento de

custo
1 2

Erro na analise do sistema Erro na definição do produto
do projeto

Mudança de escopo e
replanejamento do

projeto
2 2

EXTERNO

Necessidade ou exigência do cliente
Alteração do escopo inicial

em função de uma
demanda do negócio

Mudança de escopo e
replanejamento do

projeto
N/A N/A

Necessidade ou exigência do cliente Diminuição do tempo de
entrega do projeto Perda da qualidade. 4 4

Falta de experiência na instalação da infraestrutura Infraestrutura inadequada
Atraso na entrega de
tarefas e aumento de

custo
N/A N/A

Falta de comprometimento da equipe do cliente
Atraso nos processos
durante as fases de

definição do escopo e
execução

Atraso na entrega de
tarefas e aumento de

custo
4 4

ORGANIZACIONAIS

Falta de recursos humanos Equipe não constituída
Atraso na entrega de
tarefas e aumento de

custo
2 2

Sobrecarga de trabalho, aliada aos prazos exíguos
Realizar testes parcialmente

e não obedecer as
definições de qualidade

Perda da qualidade 2 3

Recursos alocados em outros projetos
Indisponiblidade do

colaborador requerido para
a atividade

Perda de qualidade,
quando a mesma for

executada por pessoa
menos experiente

1 2

GERENCIAMENTO
DE PROJETOS

Pouco conhecimento em gerenciamento de projetos
com duas equipes Plano de projeto incompleto

Suspensão do projeto,
atraso e/ou estouro de

orçamento
3 3

Não controlar, monitorar ou ignorar o plano de projeto
Projeto não atende a todos
os requisitos classificados

no Plano de Gerenciamento
do Projeto

Perda da qualidade 3 4
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Atividades executadas fora de escopo ou não previstas
no projeto

Estouro do orçamento inicial
projetado

Nova avaliação
orçamentária e
aprovação para

continuidade de projeto
1 1

 
 

TABELA DE SEVERIDADE

CASTASTRÓFICO5
RISCO

MODERADO
5

RISCO
ALTO 10

RISCO
CRÍTICO 15

RISCO
CRÍTICO 20

RISCO
CRÍTICO 25

GRANDE 4
RISCO

MODERADO
4

RISCO
ALTO 8

RISCO
ALTO 12

RISCO
CRÍTICO 16

RISCO
CRÍTICO 20

MODERADO 3 RISCO
PEQUENO 3

RISCO
MODERADO

6
RISCO
ALTO 9

RISCO
ALTO 12

RISCO
CRÍTICO 15

PEQUENO 2 RISCO
PEQUENO 2

RISCO
MODERADO

4

RISCO
MODERADO

6
RISCO
ALTO 8

RISCO ALTO
10

INSIGNIFICANTE 1 RISCO
PEQUENO 1

RISCO
PEQUENO 2

RISCO
PEQUENO 3

RISCO
MODERADO

4

RISCO
FMODERADO

5
  1 2 3 4 5

  MUITO
BAIXA BAIXA POSSÍVEL ALTA MUITO ALTA

  PROBABILIDADE
 
 
 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

 

Recife, de de 2025.

Ao

Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes S.A. – Lafepe Largo de Dois Irmãos, 1117 –
Dois Irmãos

Recife/PE
 

Prezado Senhor,
A (nome da empresa), apresenta a sua proposta para a prestação do serviço de Engenharia e /ou Arquitetura para realização dos serviços
de Elaboração dos Projetos Básicos de Arquitetura e Complementares de Engenharia para adequação fabril visando a produção associada
de Dapsona e Clofazimina, ao tempo para o Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes S.A – LAFEPE,
conforme especificações constantes no Termo de Referência.

 

O objeto da licitação deverão estar de acordo com o preconizado no Termo de Referência objeto desta proposta.
 

1 - PREÇOS:
 

VALOR TOTAL DO LOTE

Valor total dessa proposta: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
 

2 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Conforme termo de referência.
 

3 - PRAZO DE EXECUÇÃO

Conforme termo de referência
 

4 - INÍCIO DA OBRA

Conforme termo de referência.
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5 - VALIDADE DA PROPOSTA

Conforme termo de referência.
 

6 - DECLARAÇÕES

Declaramos que em nossos preços estão incluídas as despesas indiretas (custo de apoio do escritório central), as
operacionais (equipamentos de informática básicos, EPI’s , hospedagem e deslocamento ao local da obra) e ainda as
tributárias, fiscais ou contribuições sociais (PIS, COFINS, IR, ISS, Contribuição Social e INSS).
 

Sendo o que se apresenta para o momento e no aguardo de um pronunciamento favorável por parte de V.Sas.,
subscrevemo-nos,
 

RESPONSÁVEL DA EMPRESA

Nome Legível e Assinatura
 

 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

 

 

 

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXE, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referencia e anexos.

Declaramos que a empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o n. _________________estabelecida na
cidade de _________________, Estado de __________, no endereço ______________________________, telefone n. _____________,
por meio de seu representante legal, ________________________, portador da Carteira de Identidade n.________________,
expedida pela ______________, para fins de participação na licitação, vistoriou as instalações do Laboratório Farmacêutico
de Pernambuco Governador Miguel Arraes - LAFEPE, onde objeto da licitação realizados e tomou conhecimento dos
aspectos técnicos e todas as informações necessárias à sua adequada execução, estando satisfeita com as informações e
esclarecimentos obtidos na aludida visita.
 

Por ser verdade, firmamos o presente.
 

Recife, de, de 2025.
 

REPRESENTANTE DO LAFEPE

Nome Legível, Cargo e Assinatura.
 

RESPONSÁVEL DA EMPRESA

Nome Legível e Assinatura
 

 

 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO SUBSTITUTIVA

 

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Termo de Referencia e anexos.
 

Declaramos, sob as penas da lei, que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza e
do escopo do objeto da licitação, bem como das exigências ambientais e aquelas contidas no edital e seus respectivos
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anexos do Pregão Eletrônico nº xxxx / 2025 e que assumimos total responsabilidade por esse fato e que não utilizará
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras ao LAFEPE .
 

Recife, de de
 

RESPONSÁVEL DA EMPRESA

Nome Legível e assinatura
 

ANEXO V - DIREITOS AUTORAIS

TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORIAS PATRIMONIAIS
 

1) Em conformidade com o item nº 26 do Termo de Referência, a Contratada (DESCREVER O NOME DA CONTRATADA), bem como o(s)
autor(es) (abaixo denominado(s)) dos projetos de engenharia, objeto do Contrato n° xxx/xxx - Processo nº xxx/xx, cujo objeto é o Serviço
de Elaboração de Projeto Construtivo para o sistema de geração e distribuição de Água Purificada (PW), com o fornecimento de toda a
documentação necessária ao cumprimento do Projeto Executivo, cedem à Contratante todos os direitos autorais patrimoniais sobre a
obra intelectual, inclusive os de divulgação em mídia, resguardados os direitos autorais morais;
 
2) O(s) autor(es) do(s) projetos autoriza(m) expressamente que a Contratante realize livremente modificações/atualizações em suas obras
intelectuais, sem a necessidade de autorização específica no futuro, resguardado o direito de repúdio atinente a eventual modificação
promovida em desconformidade com a finalidade pública a que se destinam.
 
2.1) Esta autorização é conferida pelo(s) autor(es) dos projetos em caráter definitivo, sendo irrevogável e irretratável, devendo,
entretanto, ser ratificada quando do recebimento do projeto pela Contratante, para que adquira prazo indeterminado;
 
3) O(s) autor(es) dos projetos autoriza(m) expressamente que outros profissionais sejam designados pela Contratante para conceber e
implementar alterações e/ou atualizações ao projeto;
 
4) O direito de repúdio pode ser exercido pelo(s) autor(es) dos projetos a qualquer tempo e constitui medida suficiente para impedir
eventual dano moral ou repará-lo em sua integralidade, bem como para remediar inteiramente eventual violação aos direitos morais do(s)
autor(es);
 
5) O(s) autor(es) renuncia(m) expressamente às indenizações relativas aos direitos de autor, ressalvado o exercício do direito de repúdio.
 
6) O que não se transfere ao LAFEPE:
 
6.1.A própria autoria, cuja identificação é garantida ao autor para sempre e a qualquer título, e para qualquer efeito;
 
6.2. a responsabilidade técnica profissional pela sua perfeita configuração, e pela sua adequação às regras informativas da sua
elaboração.
 
 
Recife, ____ de ________________de____.
 

CONTRATADA IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

 
 

 

 

ESPECIALIDADE DO PROJETO ELABORADO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DOS AUTORES

 
 
 
 

  
 

 
 

 

 
 
 

Ismar Henrique Ramos Barbosa
LAFEPE - Coordenadoria de Engenharia, Projetos e Obras - COEPO

Coordenador
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Documento assinado eletronicamente por Ismar Henrique Ramos Barbosa, em 10/06/2025, às 16:29, conforme horário oficial de Recife,
com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 67355301 e o código CRC 8344A8FC.

Referência: Processo nº 0060407929.000016/2025-11 SEI nº 67355301

GOVPE - Termo de Referência - Final (67355301)         SEI 0060407929.000016/2025-11 / pg. 15

http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	GOVPE - Termo de Referência - Final (67355301)

